
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

DF CONSULTORIA, ENGENHARIA E TREINAMENTO LTDA 

Eng.º Roney Alves de Souza-CREA-DF-15488/D-DF 

Página 1 de 23 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA  

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 

REFORMA PREDIAL 

Ref.: Lei Federal 14.133/2021 

Processo Administrativo Nº 24.0.000002918-8 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de engenharia e/ou 

arquitetura, visando a execução de reforma predial, contemplando a revitalização das fachadas, 

impermeabilização de paredes e lajes, pintura interna e externa, e outros reparos, nos imóveis de 

propriedade deste Conselho Federal de Farmácia, situado a SHIS QI - 15 - Lote "L" e “M” - Lago 

Sul - Brasília-DF, em conformidade com o Termo de Referência e demais documentos técnicos, em 

cumprimento a Lei 14.133/21. 

Item Descrição Unid. 
Valor Total 

com BDI  

1 

serviços de engenharia e/ou 
arquitetura, visando a execução de 
reforma predial, contemplando a 
revitalização das fachadas, 
impermeabilização de paredes e 
lajes, pintura interna e externa, e 
outros reparos. 

SV 
 

R$ 816.400,63  
  

Total:  
R$ 816.400,63  
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação dos serviços se dá pela necessidade de conservação predial, existem 

diversos pontos de infiltração, trincas e fissuras que precisam ser tratadas, paredes com partes 

desagregadas e pintura deficiente.  

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço comum de engenharia pois envolve ações objetivamente padronizáveis 

em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação de bens imóveis, com 

preservação das características originais dos bens. 

3.2. De acordo com a lei nº 14.133/2021 os serviços comuns de engenharia devem ser licitados 

na modalidade pregão, desde que se enquadrem na modalidade comuns, ou seja aqueles que cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de 

especificações usuais de mercado portanto será a modalidade adotada. 

3.3. Os serviços serão executados sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 

mediante dispensa de licitação. 

3.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) emissão da ordem de 

serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado de acordo com 

a lei. 

4.2. Esse contrato tem previsão de prazo de execução de 180 (sessenta) dias. 

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
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5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Memorial e especificações técnicas, anexo deste Termo de Referência. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Memorial e especificações técnicas, apêndice deste Termo de Referência. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

7.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos neste documento, nas especificações 

do objeto, no Memorial e especificações técnicas e no edital como requisito previsto em lei especial. 

7.2. A contratada, em todas as fases de execução dos serviços, deverá observar as normas a 

seguir e orientações da contratante em relação a adoção de critérios e procedimentos ambientais, 

sociais e culturais.  

7.3.  Para tanto, deverá seguir a documentação abaixo: 

a) Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade da Câmara Brasileira da Indústria 

da Construção; 

b) Resolução Conama Nº 307 – Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 

de julho de 2002; 

c) Alterada pela Resolução nº 469/2015 (altera o inciso II do art. 3º e inclui os § 

1º e 2º do art. 3º; 

d) Alterada pela Resolução nº 448/12 (altera os artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 

11 e revoga os artigos 7º, 12 e 13); 

e) Alterada pela Resolução nº 431/11 (alterados os incisos II e III do art. 3º); 

f) Alterada pela Resolução nº 348/04 (alterado o inciso IV do art. 3º). 

g) Lei Federal Nº 9605, Dos Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998; 

h) Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos - Áreas de Transbordo 

e Triagem Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação – NBR 15112:2004; 

i) Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Inertes - Aterros - Diretrizes 

Para Projeto, Implantação e Operação – NBR 15113:2004; 
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j) Resíduos Sólidos da Construção Civil - Áreas de Reciclagem Diretrizes para 

Projeto, Implantação e Operação – NBR 15114:2004. 

k) Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a 

melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, 

positivos e negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo. 

Sobre os materiais básicos devem ser observadas as seguintes orientações de que: 

l) Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

m) Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a 

obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 

relação aos seus similares; 

n) Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

o) Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

p) Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas LED ou de luminárias eficientes; 

q) Sejam priorizados a utilização de materiais reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; 

r) Seja feita a certificação da origem da madeira a ser utilizada na execução dos 

serviços; 

s) Seja priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local para execução, conservação e operação; 

t) Sejam utilizados produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA; 

u) Sejam adotadas medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 

instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

v) Seja observada a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 

quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
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w) Sejam fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários, para a execução de serviços; 

x) Seja realizada a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 

na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, 

quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto 

nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

y) Sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

z) Seja prevista a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 

ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 

1999. 

7.4. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da FISCALIZAÇÃO, todos os materiais 

substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para 

avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE. 

7.5. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo 

lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, 

para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes e plano 

de manejo. 

7.6. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

Subcontratação 

7.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

7.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro 

instrumento hábil que o substitua. 

7.9.  Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 
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7.10. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

7.11. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

7.12. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor ou representante designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 às 16 horas.   

7.13. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.   

7.14. A visita será agendada através do contato abaixo: 

Nome: Roney Alves de Souza 

Setor: Engenharia 

Telefone: (61) 98633-3789 

E-mail: partenonconstrucao@gmail.com 

7.15. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

7.16. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

7.17. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto deste Termo de Referência será por preço global. 

8.2. Os serviços devem ser iniciados 5 dias após emissão da Ordem de Serviço pela 

CONTRATANTE. 
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8.3.  O período para execução dos serviços será, em regra, de segunda à sexta-feira das 08:00 

às 18:00 horas e aos sábados das 08:00 às 12:00h contudo poderão de forma excepcionalmente 

ser realizado em outro horário mediante autorização prévia do contratante, a critério do gestor/fiscal, 

sem ônus para a administração.   

8.4. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para o Conselho Federal de Farmácia, 

e que não tenham sido autorizados e aprovados previamente a sua execução, serão 

desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à CONTRATADA qualquer alegação em 

contrário. Acréscimos e supressões deverão ser objeto de Termo Aditivo. 

8.5.  Nenhum permissionário ou administrador está autorizado a interferir de qualquer forma no 

andamento dos serviços. 

8.6. Todos os serviços deverão ser executados conforme Normas Técnicas da ABNT. 

8.7. A FISCALIZAÇÃO poderá autorizar o emprego de materiais ou equipamentos que 

apresentem a mesma qualidade técnica, desempenhem idêntica função construtiva e as mesmas 

especificações exigidas dos materiais ou equipamentos especificados. Ou seja, o material ou 

equipamento deverá ser análogo ou equivalente totalmente ao originalmente especificado, analogia 

total ou equivalência. Porém, a FISCALIZAÇÃO poderá exigir de qualquer material empregado no 

serviço o "Certificado de Conformidade", expedido pelo INMETRO e o teste ou ensaio normalizado 

pela ABNT. 

8.8. Deverão ser apresentadas amostras do material análogo, similar ou equivalente para 

aprovação. 

8.9. Todas as imperfeições decorrentes da execução dos serviços - por exemplo: pisos, 

revestimento de paredes, pinturas, esquadrias, áreas cimentadas, asfalto, áreas verdes, redes de 

energia, redes telefônicas e de interfone, redes hidráulicas, redes de esgoto, cabeamento de TV e 

de internet, antenas - deverão ser corrigidas pela CONTRATADA, sem qualquer acréscimo a ser 

pago pela CONTRATANTE. 

8.10. Qualquer paralisação deve ser comunicada de imediato ao Fiscal de Contrato, assim como 

apresentados os motivos por escrito. 

8.11. O Conselho Federal de Farmácia não é responsável pelo armazenamento e segurança de 

qualquer tipo de material. 

Segurança do Trabalho 
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8.12.  É de responsabilidade da contratada seguir todas as Normas Reguladoras referentes a 

segurança do trabalho no campo da construção civil (NR01, NR04, NR05, NR06, NR07, NR08, 

NR09, NR10, NR012, NR17, NR18, NR33, NR35). 

8.13.  É de responsabilidade da CONTRATADA manter no local da obra medicamentos básicos 

de primeiros socorros. 

8.14.  É também de responsabilidade da CONTRATADA manter a higidez das instalações no local 

dos serviços. 

8.15.  A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipamentos para proteção e 

combate a incêndio, na forma da legislação em vigor. 

8.16.  A CONTRATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a segurança de 

seus funcionários seja mantida, bem como de quaisquer transeuntes na área onde serão 

executados os trabalhos. 

8.17.  A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho 

pertinente aos serviços a serem executados. 

8.18.  Equipamentos de Proteção Individual - EPI: será obrigatório para todos os envolvidos com 

os trabalhos a serem executados, conforme a exposição ao risco e de acordo com o prescrito nas 

Normas do Ministério do Trabalho. 

8.19.  O EPI básico para todos os operários será botina de couro, capacete e uniforme de trabalho. 

Será terminantemente proibida a permanência de qualquer operário descalço, usando chinelo de 

dedo, sem uniforme ou sem capacete no local da prestação dos serviços. 

8.20.  Todos os operários deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como 

adequadamente identificados. 

8.21. O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da 

CONTRATADA, devendo ser fornecidos gratuitamente aos operários. 

8.22. Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e uso. 

8.23. Ordem e Limpeza: o local dos trabalhos deverá ser mantido limpo, organizado, desimpedido 

e com suas vias de circulação livres. 

8.24. Penalidades: o descumprimento das exigências de Segurança e Medicina do Trabalho será 

penalizado na forma da lei. 
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8.25. Em situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇÃO poderá paralisar a obra total ou 

parcialmente sem, contudo, deixar de ser contado o prazo de execução dos serviços. 

8.26. Será exigido o fiel cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 

no que diz respeito à Medicina e Segurança do Trabalho. 

Das Normas Técnicas 

8.27.  Os materiais empregados e os serviços executados, deverão obedecer a todas as normas 

atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, em especial: 

a) Normas da ABNT; 

b) Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP; 

c) Normas das concessionárias de serviços públicos; 

d) Normas do DEC (Departamento de Engenharia e Construção) / DOM (Diretoria de 

Obras Militares) /SOM (Sistema de Obras Militares); 

e) Código de Edificações Distrito Federal – Lei Nº 2.105, de 8 de outubro de 1998; 

f) Regulamentos do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal; 

g) Instrução Normativa SLTI/MPOG nº01 de 19 de janeiro de 2010 que dispõe sobre os 

critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços 

ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá 

outras providências. 

Administração Central 

8.28.  O rateio da Administração Central consiste em diluir as despesas indiretas geradas na sede 

da empresa relacionadas com a manutenção da estrutura administrativa central, que fornece 

suporte gerencial e técnico a todas as obras, pelo custo direto de todas as obras que a empresa 

planeja executar no período. Assim, o item é influenciado principalmente pelo custo direto da obra 

e pelo porte, faturamento e eficiência da empresa, cabendo à Administração Pública resguardar-se 

de taxas abusivas, pois o preço da obra não pode ser onerado por ineficiência operacional do 

executor. 

8.29.  Quanto à administração central, entendo que sua inclusão no BDI só pode ser efetuada 

para execução de serviços relacionados à atividade fim da empresa, ou seja, associados a suporte 

técnico, administrativo e financeiro com vistas a se alcançar os objetivos empresariais da 

construtora. Não é o caso da simples aquisição de móveis e equipamentos, atividade 

completamente desvirtuada do ramo da construção civil. 
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8.30.  As condições de pagamento do item especificados têm como base as regras: 

8.31.  O pagamento da Administração Local seja feito na proporção da execução financeira dos 

serviços, de forma a garantir que os serviços cheguem ao fim juntamente com a medição e o 

pagamento de 100% da parcela de administração local. Busca-se com esse critério que a contratada 

tome as medidas cabíveis para resguardar o ritmo programado dos serviços já que não será 

beneficiada com aditivos por prorrogação de prazo em decorrência de atrasos pelos quais seja 

responsável. 

Orçamentos 

8.32.  Os orçamentos serão elaborados através da tabela anexo a este, serão indicados nas 

planilhas a base de dados e mês de referência. 

8.33. O BDI utilizado para a elaboração dos orçamentos, pela equipe de planejamento do objeto 

deverá ser o adotado pela Administração. 

8.34.  Serão seguidas todas as regras e orientações de orçamentação para contratação de 

serviços de engenharia para órgãos públicos. 

8.35.  Todos os serviços serão contratados na modalidade de empreitada por preço global. Sendo 

vedados acréscimos de quantidade e itens novos sem a AUTORIZAÇÃO do fiscal do contrato e do 

Ordenador de Despesas. 

Materiais a serem disponibilizados 

8.36. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

8.37. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.38. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Condições de execução 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

9.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

9.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período de execução do serviço. 

9.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.10. Fiscalização Técnica 

9.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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9.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

9.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

9.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.17. Fiscalização Administrativa 

9.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

Gestor do Contrato 

9.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

9.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

9.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

9.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

c) Nos termos do Anexo III, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

d) não produziu os resultados acordados; 

e) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

f) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

10.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma físico-

financeiro, o contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

10.3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

10.4. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

10.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

10.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a 

ser paga. 

10.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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10.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

10.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

10.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

10.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

10.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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10.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.18. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.20. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.21. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

10.22. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.24. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

10.25. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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10.26. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seleção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.27. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.28. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.29. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

10.30. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.31. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

10.32. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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10.33. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.34. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.35. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

Prazo de pagamento 

10.36. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

n.º 77, de 2022. 

10.37. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.38. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

10.39. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.41. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.42. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

     Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade de Pregão, 

na forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

11.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

11.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será: 

11.4. O valor global estimado para a contratação. 

11.5. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº14.133/2021); 

11.6. Inexequibilidade: Se houver procedimento de disputa no Pregão Eletrônico, lembrar que, 

segundo §4º do art. 59 da Lei nº 14.133/21, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.7. Garantia adicional: Deverá ser exigida garantia adicional da Contratada se a proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
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12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.9. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

12.10. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.11. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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12.12. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um);  

12.13. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura;  

12.14. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

12.15. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

12.16. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

12.17. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.18. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação técnica operacional 

12.19. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

12.20. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

12.21. Para atendimento à qualificação técnico operacional, além da prova de inscrição ou registro 

do fornecedor junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, que comprove atividade relacionada com o objeto, apresentar um 

ou mais atestados da região onde os serviços foram executados que comprove(m) que o fornecedor 

tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, estadual, 

municipal, federal ou do Distrito Federal serviços relativos parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo do objeto.  
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12.22. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

Qualificação Técnica Profissional  

12.23. Para atendimento à qualificação técnica comprovação do fornecedor de possuir, em seu 

corpo técnico, engenheiro civil e/ou arquiteto, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor de atestado(s) 

de capacidade técnica profissional comprovada mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, executado para órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal ou, ainda para empresa privada que não a própria licitante, serviços relativos a:  

I. Impermeabilização de paredes 900,00 m² 

II. Execução de reboco 400m² 

III. Impermeabilização com manta asfáltica 700m² 

IV. Pintura de parede ou aplicação de textura externa com 800m² 

V. Pintura de parede interna com emassamento 1.000m² 

12.24. A comprovação de vínculo profissional deverá ser realizada com a apresentação de cópia 

da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o fornecedor como contratante, do contrato social do 

fornecedor em que conste o profissional como sócio, do contrato de prestação de serviço ou, ainda, 

de declaração de contratação futura, com anuência do profissional.  

12.25. Apresentar declaração indicando os nomes, CPFs e número dos registros no CREA e/ou no 

CAU dos responsáveis técnicos que acompanharão a execução dos serviços. O profissional que 

apresentar os Atestados de Capacidade Técnica para comprovação da qualificação técnica deverá 

obrigatoriamente ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam 

o objeto dessa contratação. Caso a contratada venha a alterar o responsável técnico 

posteriormente, deverá comprovar que o novo responsável possui a qualificação exigida.  

12.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
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suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é R$ 816.400,63 (oitocentos e dezesseis mil e 
quatrocentos reais e sessenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em 
anexo. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 

deste CFF, conforme indicados no Documento de Formalização de Demanda. 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Dotação Orçamentária: Dotação 

Orçamentária: 6.2.2.1.01.04.005.038.002 - Serviços de Manutenção, adaptação e conservação de 

bens imóveis. 

 

 

 

________________________________ 

Roney Alves de Souza 

Engenheiro Civil – CREA: 15488/D 

 

Ciente, conferi o que acima se estabelece, em 28/05/2024, e estou de acordo. 
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